PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO 114/2011 DE 22 DE NOVEMBRO DE 2.011, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO DO ARTIGO 7º DA LEI 5093/2009, QUE INSTITUIU O IMPOSTO DE TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS INTERVIVOS – ITBI.
I) – O PROJETO DE LEI

Trata-se de Projeto de Lei apresentado pelo chefe do Executivo com a finalidade de alterar o artigo 7º da Lei nº 5.093/2009 que institui o Imposto de Transmissão de Bens Imóveis (ITBI).
Com efeito, o Projeto de Lei trata da inclusão dos incisos V, VI e VII, para disciplinar os prazos para os recolhimentos do ITBI. 
II – A JUSTIFICATIVA

Consta da justificativa encaminhada pelo autor do Projeto de Lei que há necessidade de alteração da redação do artigo 7º para evitar problemas de arrecadação. 
III-) ASPECTOS JURÍDICOS

A competência tributária para a instituição do ITBI pertence aos Municípios, diante do que prevê o art. 156, II, da Constituição da República.

Os municípios, na instituição do referido tributo, devem pautar-se nos limites fixados na respectiva Lei e, ainda, no que consta do Código Tributário Nacional, arts. 35 a 41, com observância das necessárias adaptações diante da diferenciação entre o ITBI e o Imposto de Transmissão Causa Mortis, ambos previstos nos mencionados artigos.

IV -  INICIATIVA E QUORUM

O Projeto de Lei é de iniciativa comum ou concorrente, uma vez que não versa sobre matéria constante do rol do parágrafo único do artigo 32 da Lei Orgânica do Município. 

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta conforme estabelece o artigo 40, II, “a” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, “b”, 2º do RI).

V - CONCLUSÃO

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto à iniciativa do Projeto de Lei, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 

Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

De outro lado, como dito acima, instruem o Projeto de Lei Complementar as devidas Justificativas.

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito. Este o parecer, s.m.j.
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